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Ata da sessão plenária da Câmara Municipal de Diamantino, realizada às dezenove horas e vinte minutos do dia vinte e dois de maio de mil novecentos e noventa e cinco, em caráter ordinário. O Presidente da Casa Vereador José Bezerra de Lima, invocando a proteção de Deus declarou aberta a presente sessão, ante a presença da quase totalidade de Vereadores, observado a ausência do Vereador Darci Borges Vieira à sessão. Dando continuidade aos trabalhos plenários, o Presidente solicitou ao Secretário da Mesa para realizar a leitura constante no expediente, qual seja: indicação nº 039/95, de autoria do Vereador Lecindo Pedro da Silva, requerimento nº 014/95, de autoria do Vereador Valtinho Queiroz e Alécio Guapiaçu, respectivamente. Projeto de Lei nº 007/95, de autoria do Vereador José bezerra de Lima, que declara de utilidade pública a Associação Comunitária da Deciolândia, Projeto de Lei nº 016/95, que autoriza reajuste salarial aos servidores do Executivo e Projeto de Lei nº 017/95, que autoriza parcelamento de débito do PASEP junto à receita federal, ambos de iniciativa do executivo Municipal. Após a leitura o Presidente da Casa encaminhou às comissões próprias os mencionados projetos; na seqüência o Presidente concedeu ao Vereador Valtinho Queiroz o uso da tribuna livre, que citou o trabalho do seu partido, o PSDB na melhoria do padrão de vida da população em várias cidades da região, principalmente na área social, com ênfase a ação comunitária, a primeira cidade a ser beneficiada será Alto Paraguai, citou ainda a integração, numa possível ação entre DVOP e Prefeitura para realização recuperação estrada (rodovia) entre Diamantino e Alto Paraguai, objeto do requerimento apresentando em plenário pelo próprio Vereador para verificar a veracidade do acordo e destacou a importância de proceder à alteração na disposição regimental, que permite a realização das sessões itinerantes para fortalecer o trabalho dos Vereadores e impedir o fracasso de toda bancada, ou seja, de nenhum Vereador conseguir a reeleição, haja vista que o trabalho do Vereador se perde pelo desinteresse da população em prestigiar as sessões e a não existência da divulgação dos trabalhos realizados, finalizou o Vereador. O Vereador Alécio Guapiaçu considerando o projeto do Executivo que dispõe sobre o parcelamento da dívida com o PASEP, diz ser contrário, pois já começa a endivida a futura administração e vem corrigir um erro detectado pelo Tribunal de Contas na análise das contas do Município, salientou ainda acerca do assentamento da Gleba Bojuí, cuja demora e ineficiência do Executor do Incra compromete a disposição do assentamento, além de não ainda nenhum critério de seleção das pessoas das pessoas e é fundamental o uso no critério da seleção, pois qualifica a distribuição, tendo os assentados perfeita identidade com a terra, usando para si e não para posterior comercialização, completou o Vereador. Em seguida o Presidente submeteu  a apreciação plenária a Ata da sessão imediatamente anterior, conforme disposição regimental, sendo a mesma aprovada em consenso unânime. Considerado na ordem do dia o Presidente submeteu a apreciação plenárias as seguintes matérias: requerimento nº 011/95, de autoria dos Vereadores Valtinho Queiroz e Alécio Guapiaçu, respectivamente e moção de pêsames nº 021/95, de autoria do Vereador Amauri Viaro e indicação nº 038/95, de autoria do Vereador João Roberto kroling, as matérias supras mencionadas foram discutidas e aprovadas à unanimidade nesta Casa. Considerado ainda na ordem do dia por seu caráter de urgência urgentíssima o Projeto de Lei nº 017/95, que autoriza parcelamento de débito do PASEP junto à receita federal, argumentando acerca da inclusão do mencionado projeto na ordem do dia o Vereador disse que o procedimento está incorreto, pois a inclusão é feita através de requerimento à Mesa por qualquer Vereador e tal procedimento não foi feito, Presidente, fazendo prevalecer à indicação do vereador valtinho Queiroz, o Edil José Rosevaldo severo de Souza requereu a Mesa e o plenário manifestou favorável sua inclusão na ordem do dia. O Vereador Alécio Guapiaçu afirmou que a Mesa não estabelece normas de procedimento, citando que os projetos devem obedecer os preceitos de tramitação; o Presidente entretanto disse que todos os Vereadores têm conhecimento dos projetos que tramitam na Casa, cabendo a cada m fazer sua parte e desempenhar seu serviço. Após a aprovação de praxe, na qual ratificou a inclusão do projeto na ordem do dia, o Presidente considerou na pauta de apreciação o Projeto de Lei nº 017/95, do executivo Municipal, anteriormente qualificado. Ao presente projeto a Comissão de Justiça e Redação manifestou seu parecer, sendo expresso os votos favoráveis do Relator Joel praxedes Capistrano e do Membro Vereadora Raim Dias Mesquita, o Vereador Alécio Guapiaçu, Presidente da Comissão exarou seu voto divergente. No momento da votação o Presidente considerou como objeto de apreciação o voto vencido do Presidente da Comissão, pois o voto em si havia sido vencido e percebendo a desqualificação do voto reconsiderou a forma de votação, submetido o parecer da Comissão de Justiça e Redação, manifestando favorável, o plenário aprovou o parecer da comissão, com votos contrários do Vereador Alécio Guapiaçu e Nilvo Pedro Lanza. O parecer da Comissão de Finanças e Orçamentos , submetido à apreciação plenária, com s pareceres exarados favoravelmente foi aprovado pelo plenário. Ao submeteu o supra mencionado projeto a apreciação, na qual o Presidente argumentou favorável a sua votação pelo seu caráter de urgência e de importância, principalmente pela possibilidade de cortes no repasses de recursos federais ao Município. O Vereador Valtinho Queiroz, considerando polemico a apresentação e tramitação do projeto solicitou pedido de vista ao projeto para melhor inteirar do mesmo. O Vereador Alécio disse que tal projeto veio com atraso, pois o próprio Tribunal de Contas havia revelado o erro e o pedido de vista é constitucional, cabendo a devida apreciação plenária. O residente considerou o projeto simples em sua apresentação, importante porém na urgência, pois há o risco de bloqueio no FPM, e em face de característica e as peculiaridades, indefere o pedido de vista. O Vereador Valtinho Queiroz inconformado com a posição do Presidente, afirmou que o pedido de vista é assegurado regimentalmente e esse direito não deve ser tolhido e deve ser levado a plenário. O Presidente manteve sua posição inicial, qual seja, de manter o indeferimento ao pedido de vista. O Vereador Alécio Guapiaçu disse que o Presidente está desconhecendo o funcionamento da Câmara e atropelando o regimento interno; finalmente submeteu a apreciação plenária o pedido de vista, foi reprovado, por oito votos favoráveis. Os Vereadores Amauri Viaro, Alécio Guapiaçu e Raim Dias Mesquita manifestaram em abster de votar no referendado projeto, o Vereador Valtinho Queiroz argumentando, que a matéria é orçamentária e logo de dois terços do plenário, portanto não pode ser apreciado nesta sessão. O Vereador Lecindo Pedro da Silva sugeriu a retirada do projeto de pauta e mediante o acontecido o Vereador João Roberto kroling requereu a retida do Projeto de Lei nº 017/95, que autoria parcelamento de débito do PASEP junto á Receita Federal de apreciação com aprovação plenária. Considerado ainda o Projeto de Lei nº 017/95, do Executivo Municipal, ao mencionado projeto foram exarados pareceres favoráveis da Comissão de Justiça e Redação e Comissão de Finanças e Orçamentos e merecendo aprovação plenária ao parecer e finalmente o Projeto de Lei nº 011/95, que autoriza a alienação de veículos mediante permuta foi aprovado pelo plenário. O Vereador Alécio Guapiaçu votou contrário e o Vereador Valtinho Queiroz externou sua indignação pela votação do projeto, pois considera que o Município não tem caminhões para executar seus serviços e no entanto a Câmara aprova a permuta de veículos para o Prefeito andar pela cidade em carro de “top” de linha e até coletor de lixo não existe na cidade. O Vereador Valtinho Queiroz absteve de votar no mencionado projeto. Nada mais havendo a tratar o Presidente declarou encerrada a presente sessão, e a Ata transcrita e aprovada será assinada pelos Vereadores presentes. Concluída a sessão às vinte e uma horas e vinte minutos.(redação dada pelo livro ata nº06).
Rua Des. Joaquim P. F. Mendes, 2461 – Jd. Eldorado – Diamantino-MT – 78400-000

(65) 3336-1419 - www.camaradiamantino.mt.gov.br

